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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES wikr, 
Processo no	 11007.000321/90-91

Sessão de .	 •? de junho de 1993	 ACORDMO Mo 203-00,548
Recurso ncn:	 90.445
Recorrenten	 COMERCIO DE: CALÇADOS CIDADE: LTDA.
Recorrida .	 DRI: EM smTnmn DO LIVRAMENTO	 RS

FINSUCIAL - OMISSA° DE: RECEITAS -- Vendas nWo-
registradas na contabilidade da Empresa e
depositadas er4 conta corrente boocárla de pessoa

Recurso negado,.

Vistas, rei a t	 5. o d	 t dos os presen t.es au le
cl	 rE0 iiiicrpcn li to por COMERCIO DE CAL,ÇADOS CIDADE 1.,TDA,,

ACORDAM os Itnnbr c:jt dii Terceira Câmara do Segundo
Cor p 11-to de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.,

Sala das Ses: .,ESes„ em 17 de j ho de 1993.

ROLVLV VITA . i, •• ZAGA SANTOS --	 cl em te

.1)-1-, A
45E.F03.1.	 n1:,-A1,14:j

,er

nur	 vis RAIADA	 to r :)C.1.1radOr -Re :)€Fri tRn-le	 da	 Ir a-
Z (-5,nd a Na c csn

sf A EM EllESSPO DE: 2 4 - _E 1001 • 	 ao PFN, Dr. RODRIGO

DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n9 401.

Par t i. C Et r	 :i.	 (10 p	 tj: arnen to nos Con sol hei vos
MARIA THEREZA vnscoNcELLos DE ALMESDA, RICARDO LEITE RODRICUES,
MAURO WASILEWSKI„ IIDERANY NERRAZ DOS SANTOS e SEDASTIAO BORGES
TAOLIARY.
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_	 MISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

IMP
‘4:r...tfr SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 11007.000321/90-91.

Recurso no:	 90445
Acórd2ic no	 203-00.548
Recorrente:	 COMERCIO DE: CALÇADOS CIDADE LTDA.

RELATORIO

Contra a Empresa acima 'identificada foi lavrado,
cm 06/07/90, o Auto de infração. fls. 14/17, por falta de
recolhimentc da contribuição ao Ti: AI...., Pai decorrOncia de
omissão de receita operacional, nos anos de 198B a 1990,
caracteizada por depesites bancários de valores dos recebimentos
diário da Empresa em conta bancária de pessoa física.

Impugnando	 e feito, às fls. 25, a.	 Autuada
a I? gumenta que o presente Auto de InfraçSo (f. decorrente de outro,
assim ~do, a sua 30 tu está vinculada á do processo de IRPJ e
que não se pode considerar tributável o valor de depósitos
bancári(fs wzis estes são depósitos e não receita. Inmdw-se
contra a multa de 150 2 1, pois esta Go deve ser aplicada a cascs
muito graves e este não é o caso do presente Auto de infração.

Ao	 -anal, alega que o Auto de Infração	 é
imprmi.dente.

Na Informa Fiscal de 1115, 29, os autuantes
Alegam que a Autuada não contestou os dispositivos legais que
amparam o lançamento do Auto de Infra0b. Os depósitos bancários,
Ill1e a Autuada afirma nSo serem receita, comprovam que houve claro
intuito de omissão de receitas, não eram contabilizados e
representavam o movimento financeiro diário das inZas, A que foi
considerado como receita omitida não foi o depósito bancâvdo, mas

a receit;1 da Empresa, que era desviada para a conta de
António Posada da Silva, ê que foi retamente offdtida. Quanto à
multa de 15W., esta foi aplicada observando-se que houve, no
(^5(50 ” evidente intuito de ltãude, conforme preceituam 05 artigos
-71, 72 e 73 da Lei n !o. 1.'302, de 30 de novembro de 1961, Ao final,
man~tam-se pela manutenção imtwqral da exigúnçie fiscal.

Lm decisão de fls. 31/32, a Autoridade de Primeira
Instnciap com base no decidido no Processo np 11007.000305/90-n4
de IRPj, julgou procedente . a ape fiscal.

Inconformada, a Empresa apresentou a este Conselho
Recurso Voluntário alegando que o processo de IR P3 teve recurso
inte~to ao Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes, e que,
(;:”:1dz processo depende daquela decisão. Alega, ainda, que este
processo é ilegal e que a multa atribuída ao processm-mat 	 n"

1-",
pode ser atrilAAUla a este pe~ 05 fundamentos são outros, 	
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Acórcrae no n	 203-00.548

Peto processo da foi julgado por este Scnundo
f.enselho, em 2.9/08/5 :1, originando n í'lcdPrdççto n2 201-62.329, terido
tWAo assim ementadaç

" PP OWSGG F r I SCPIL.	 Nl H J DADES; - Auto d e int r a ç; o
que 55 anula "ab initio."

A tese delendç.cla no vote do ilustre Conselheiro
Henrique Neves da Silva lei a de que a De. cir:içte em Prflaeira
Instánci.a não poderia ter se baseado exclusivamente no fato deste
processo ser cloccr*ulle do IRP,II. Ambos. sãe autenomos E. 55.R
tramita 0o obedece a legisia0es específiGms.

Assim, por unanieidade de votos, fie, çjiae.i0
p poviMPnto an recurso para anular a Derd.snd de rr i me i r a Inst2nc:1a
determinando que outra lesse proferida em %PU lugar .

Nova Dç€u:isão em PrUmeirçd Grau lei proferida
atendcsdo o Acórdão np 201-67.329, 1 :15. 34B/3.52„, tendo sido 55511i
emes Uni o

"NULIDADES - Proferida outra deciso de primeira
inst'ámc:ia, per determinaçaç do Segundo Consedho de
Contribuintes que W“.11 MA a primeira decisWo pelo
motivo de. r2So estar devidamente flAMlamentada.

FINSDCIAL. - Ficando comprovada a 0M555Wo de
receiL\s através da culs'Uçct,d0o de que a autuada.
mantJmha conta corrente em neme fictício, para
movimentar rocursol, à marg PM da contabLbUlade,
cabe a manutenç'je do Lam,GawNite do FINSOGIAL. nWda.
recolhido."

Inconformada, a Recorrente interpôs recurso
voluntArio a. este Colegiada alegando cerceamento de defesa, pois
que as provas referidas n;Wo %e encontram nos autos.

Alega que nos Autos há mer AS Suposiçffws ça meras
tentativas de provas contra ela. Ao finai pede a deciarafle de
improcedSn I: i a do Auto de Int raOço P a suljeleue da decisão
r e np r r :G1 a

As fls. 495/501 95 •141 acostado o Acord'ic, no 103-,
1.2„178, do E:g. Primeiro Consejho de Contribuintes, do IRP,l, que
teve negado o previi~to ao recurso voluntário GaGarposto àquele
Colegiado.

E o relatório. g------
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERVIU AUANASIEFE

O recurso e tempestMvo e d el R tflffiD COn her i men to

Cio longo dos autos do processo, ficou provada, Cai

clareza MeridicM10" a prática de OMiSF4.0 de receita com a
utiliza0o do artifício de se depositar- o movimento diário da
nnpresa em conta-corrente bancária de pessoa física, com o claro
Qvhiito do se reduzir a base-de-calculo da contribuicalo.

Quanto ao nerceamento de defesa alegado, tal
assertiva não procedo. A Recorrente dispos deste direito em todas
as fases do processo, e, ainda, foi favorecida pela anulação da
primeira decisão a quo.

Não logrou apresentar nenhuma prova OU ÇADCAFTsent0
CU M+) ViE~ a ilidir a exigencia fiscal.

Entendo que a autuação e a Decisão Recorrida não
morecem repare, pois os valores levantados pela fiscalização,
lanados nos cadermos - copias fls. 02/2J2 -. foram depositados eifl

conta ficticia, em nome de António Posada da Silva, representando
receitais de vendas omitidas da contabilidade da Empresa.

Quanto E‘ multa de 150%„ MEU entendimento de que
foi nem lançada é respaldado pelo parágrafo 12 do inciso TV do
Art. 06 da Lei np 7.450, de 23/17/85, que rezaE

"LEI Ne 7.450,
DE 23 UI DEZEMBRO DE: 1785.

Altera a legislação tributária federal e dá
outras providencias,

Art. 86 - O lançamento de oficio das
contribuiçOes para o Fundo de Participação do
PIS/EABEF, institmidas pelas Leis Complementares
nós 7 e 8, de 7 de setembro de 1970 e :5 de
dezembro de 1970, respectivamente, e alteracMes
posteriores, bem CDMD a contribuição para o Fundo
de :1:1	 :1 	 Social -. EINSOCIPL,	 instituiria
pelo Decreto-lei n2 :1.,940,	

I

de 25	 de 1992,
temo lugar guando o contribuintei
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Pàeág. 1p - Nes casos de Lmicamento de oficio

previsto neste artigo. serWo aHki•adas, no que
couber, as multas estahelerblas no art. 21 e seus
parágrafos do becrede-lei no 101, de 30	 de
dezembro	 de 1968, e alteeac ges	 post.erions,
c.a .1. sobre o valor das eqntribuic5s
atualizadas monetariamente nos -1A:3--mos do art.. 5g E,

~A parág. lp do Decreto-lei no 1.701, de 23 de
otrUdiro de 1979, com a redanâ'o dada pelo aet. 23
do Decrete-lei no 1.967, de 22 de nc~mbeo de
1992.

DEI:REM-LEI Np 101„ DE: 30 DE: DEZEATIDEdà DE: 1960
•

Pltera dispositivos da :1. :1, 	 do Imposto
de Renda e dá outras providOncias.

................,.................................
Élet. 21 - Nus casos dp 1. rir] kij"et

officio" do iimwm;ito de renda, ISE,r0 aplicadal, a,

seguintes multas
a) de NOr$ 26.00 (vinte e seis cruzeiros

novos) a biGr$ 120,00 (cchte e trinta cnrzeiros
noves)	 se ri Cffltribtlinteg pessoa f-OH.ca	 eu
Jurídica, obrigado a deciara0o do imposto de
renda demme,trar. em re~ta à intima0(o para.
aprosentA-la, ntio haver auferido remlimn~
tributâveis, de acordo com as disimicetes legais];

I: ) de 50% (cinqüenta por Lente) sobre a
totalidade ou diferença de imposto devido, mis
casos de falta de deciara0(o e nes de deciaeaçáo
inexata, excetuada a hip5tese da alínea seguinte::

c) de 150% (cento e cinqüenta por c~x..1)
sobre a t.otalidade ou (fiferenca do imposto devidc
nos casos de evidente intuito de fraude definidos
nos- arts. 7i, 72 e 73 da Lei número 1.502, d.W 30
de novembro de '1961, indep~ItemEgyft? de outras
penalidades administrativas ou criminais cabi.veis.

Parág. lp - Se o coraribuinte n'e.) atender no
prazo marcado â ir 1. para prestar
esclarecimentos as multas a que se referem au
alíneas b e c passar(o a ser de 75% (setenta e

:

cinco por cento) E, 225% Oh	 ._:-114 e vinte e cinco
por cento), respectivamente. 	 .

e
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Parág. 22 - Será concedida a redução de 50%
(cimlNenta por cento) da multa ao cultribuinte
que, notificado do lançamento "ex officio",
c,:rfetuar o pagamento do débito, no prazo legal,
in(h.~1elytA,, d0 reclamação ou. recur.,o.

Parág. 30 - As rwitas estabelecidos nas
:1. :r. 	 "P I ' e "c" deste artigo serão cobradas COM

C i~to.

Parárj. 40 - O dispowto nos parágrxfos
JIteriores .também se aplica aos precedimenteli: "ex
officio" para exigência do imposto devido nas
fontes."

Por tudo o que foi exposto e consider~ tudo o
que do processo consta, nego provimmIto ao ~Arra:).

Sala dat, SessNes, em 17 de junkw,, de 1993
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